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Um componente largamente reconhecido como princi-
pal integrante de uma vida saudável é a felicidade (Diener, 
Scollon & Lucas, 2003). Embora o estilo de vida moderno 
não estimule as pessoas a avaliar seus momentos de felicida-
de ou de completa realização pessoal, elas são diariamente 
incitadas a planejar o seu dia-a-dia para vencer os desafi os 
da vida moderna como, por exemplo, conseguir e manter 
um emprego, proteger suas vidas da violência urbana, equi-
librar as fi nanças, esquivar-se de hábitos ou estilos de vida 
que comprometem a sua saúde e, ao mesmo tempo, praticar 
ações que promovem a sua integridade física, emocional e 
social. Pesquisadores espalhados por diversos países estão 
empenhados em descobrir o quanto as pessoas se consideram 
felizes ou em que medida são capazes de realizar plenamente 
suas potencialidades. Esses estudiosos, embora utilizem 
duas perspectivas distintas, investigam um tema complexo 
denominado bem-estar.

A atenção dispensada ao tema não é recente. Desde a 
Grécia antiga, fi lósofos como Aristóteles já tentavam deci-
frar o enigma da existência feliz. Enquanto fi lósofos ainda 
debatem a essência do estado de felicidade, pesquisadores 
empenharam-se, nas últimas três décadas, para construir 

conhecimento e trazer evidências científi cas sobre bem-es-
tar. Desses desafi os estão participando diversos estudiosos 
que conseguiram, após décadas de investigações, instalar o 
conceito de bem-estar no campo científi co da psicologia e 
transformá-lo em um dos temas mais enfaticamente discu-
tidos e aplicados para compreender os fatores psicológicos 
que integram uma vida saudável.

As concepções científi cas mais proeminentes da atuali-
dade sobre bem-estar no campo psicológico podem, segundo 
Ryan e Deci (2001), ser organizadas em duas perspectivas: 
uma que aborda o estado subjetivo de felicidade (bem-estar 
hedônico), e se denomina bem-estar subjetivo, e outra que 
investiga o potencial humano (bem-estar eudemônico) e 
trata de bem-estar psicológico. Na visão desses autores, 
essas duas tradições de estudo refl etem visões fi losófi cas 
distintas sobre felicidade: enquanto a primeira (hedonismo) 
adota uma visão de bem-estar como prazer ou felicidade, 
a segunda (eudemonismo) apoia-se na noção de que bem-
estar consiste no pleno funcionamento das potencialidades 
de uma pessoa, ou seja, em sua capacidade de pensar, usar 
o raciocínio e o bom senso.

Este artigo tem por objetivos apresentar as duas aborda-
gens tradicionais sobre bem-estar – subjetivo e psicológico 
– e introduzir uma concepção teórica mais estruturada sobre 
bem-estar no ambiente de trabalho. 
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Bem-Estar Subjetivo

Bem-estar subjetivo (BES) constitui um campo de estudos 
que procura compreender as avaliações que as pessoas fazem 
de suas vidas (Diener, Suh & Oishi, 1997). Esse campo teve 
um crescimento acelerado na última década, revelando como 
seus principais tópicos de pesquisa satisfação e felicidade 
(Diener & cols., 2003). Tais avaliações devem ser cogniti-
vas (satisfações globais com a vida e com outros domínios 
específi cos como com o casamento e o trabalho) e devem 
incluir também uma análise pessoal sobre a freqüência com 
que se experimentam emoções positivas e negativas. Para que 
seja relatado um nível de BES adequado, é necessário que 
o indivíduo reconheça manter em nível elevado sua satisfa-
ção com a vida, alta freqüência de experiências emocionais 
positivas e baixas freqüências de experiências emocionais 
negativas. Ainda segundo Diener e cols. (1997), nesse campo 
de conhecimento não se procura estudar estados psicológicos 
negativos ou patológicos, tais como depressão, ansiedade 
e estresse, mas diferenciar os níveis de bem-estar que as 
pessoas conseguem alcançar em suas vidas. Essas concep-
ções reafi rmam que BES compreende um tema aderente aos 
princípios defendidos pelos atuais propagadores (Seligman & 
Csikszentmihalyi, 2000) da psicologia positiva.

O conceito de BES apareceu ao fi nal dos anos 1950, 
quando se buscavam indicadores de qualidade de vida para 
monitorar mudanças sociais e implantação de políticas so-
ciais (Land, 1975). Como marcos da literatura sobre o tema 
durante a década de 1960, podem ser apontados os livros de 
Andrews e Withey (1976) e Campbell, Converge e Rodgers 
(1976), por preconizarem que, embora as pessoas vivam em 
ambientes objetivamente defi nidos, é ao mundo subjetiva-
mente defi nido que elas respondem. Nessa perspectiva, BES 
tornou-se um importante indicador de qualidade de vida. 
Outras infl uentes obras sobre o assunto foram três trabalhos 
(Bradburn, 1969; Cantril, 1967; Gurin, Veroff & Feld 1960) 
que enfatizaram satisfação com a vida e felicidade como 
elementos integrantes do conceito de qualidade de vida. Os 
dois componentes que integram a visão contemporânea de 
BES – satisfação com a vida e afetos positivos e negativos 
– tiveram sua gênese nos trabalhos seminais de Campbell e 
cols. (1976) e de Bradburn (1969). 

A primeira revisão sobre BES foi realizada por Wilson 
em 1967, num estudo intitulado “Correlatos de Felicidade 
Declarada”. Embora naquela época os dados sobre o assunto 
fossem limitados, Wilson (1967, p. 294) pôde concluir que 
entre pessoas felizes incluíam-se as que eram “[...] jovens, 
com boa educação, bons salários, extrovertidas, otimistas, 
despreocupadas, com religiosidade, casadas, elevada auto-
estima, moral no trabalho, aspirações modestas, de ambos os 
gêneros e que detinham diversifi cados níveis de inteligência”. 
Atualmente, o interesse de pesquisadores não se limita mais 
à descrição dos atributos de pessoas felizes, nem tampouco 
a identifi car correlações entre características demográfi cas e 
níveis de BES. O esforço atual dos pesquisadores está orien-
tado pela busca de compreensão do processo que sustenta a 
felicidade (Diener, Suh, Lucas & Smith, 1999).

Atualmente, BES é concebido por Diener e Lucas (2000) 
como um conceito que requer auto-avaliação, ou seja, ele só 
pode ser observado e relatado pelo próprio indivíduo e não 

por indicadores externos escolhidos e defi nidos por terceiros. 
Consoante essa visão, não é considerado adequado avaliar 
BES por meio de indicadores externos ao indivíduo, mesmo 
que tenham como base fatores estatisticamente construídos, 
tais como controle de doenças, queda da mortalidade infantil, 
redução dos índices de criminalidade e violência, queda de 
taxas de desemprego ou de analfabetismo, bem como outros 
indicadores aplicados para descrever avanços em políticas 
sociais e que projetam a qualidade de vida de extratos sociais, 
comunidades ou de nações. 

Para acessar o BES, é necessário considerar que cada pes-
soa avalia sua própria vida aplicando concepções subjetivas 
e, nesse processo, apoia-se em suas próprias expectativas, 
valores, emoções e experiências prévias. Essas concepções 
subjetivas, segundo Diener e Lucas (2000), estão organizadas 
em pensamentos e sentimentos sobre a existência individual. 

Parece existir, portanto, uma representação mental (cog-
nitiva) sobre a vida pessoal, organizada e armazenada subjeti-
vamente, sobre a qual pesquisadores de BES procuram obter 
informações quando solicitam às pessoas relatos sobre ela. 
Deve-se ressaltar que a avaliação feita pelo próprio indivíduo 
sobre seu BES inclui, entre outros aspectos, componentes 
positivos que não envolvem, necessariamente, elementos de 
prosperidade econômica (Diener & cols., 1999). 

No Brasil, já existem estudos focalizando o bem-estar 
subjetivo. Os autores têm se dedicado a construir e validar 
medidas de bem-estar subjetivo (Albuquerque & Troccoli, 
2004; Siqueira, Martins e Moura, 1999), a investigar seus 
antecedentes (Freire, 2001) e suas relações com sentimentos 
de solidão e interações sociais (Capitanini, 2000), bem como 
a analisar a infl uência de bem-estar subjetivo sobre qualidade 
de vida (Prebianchi, 2003).

Existe um entendimento por parte de diversos estudiosos 
(Diener & cols., 1997; Diener & cols., 1999; Diener & Lucas, 
2000) de que BES se constitui em um amplo fenômeno e deve ser 
considerado como uma área de interesse científi co que engloba 
dois conceitos específi cos: julgamentos globais de satisfação 
com a vida, ou com domínios específi cos dela, e experiências 
emocionais positivas e negativas (Diener & cols., 1999). Nesse 
sentido, o conceito de BES articula duas perspectivas em psico-
logia: uma que se assenta nas teorias sobre estados emocionais, 
emoções, afetos e sentimentos (afetos positivos e afetos nega-
tivos) e outra que se sustenta nos domínios da cognição e se 
operacionaliza por avaliações de satisfação (com a vida em 
geral, com aspectos específi cos da vida como o trabalho).

A dimensão emocional de BES: afetos positivos e negativos

A composição emocional do conceito BES inclui um 
balanço entre duas dimensões emocionais: emoções positivas 
e emoções negativas. Para que o balanço represente uma 
dimensão de BES, é necessário resultar em uma relação po-
sitiva entre as emoções vividas, qual seja, a vivência de mais 
emoções positivas do que negativas no decorrer da vida. Esta 
dimensão de BES guarda forte relação com a visão hedônica 
de felicidade, na medida em que dá ênfase aos aspectos afe-
tivos da vida (Keyes, Shmotkin & Ryff, 2002).

Quando se estudam os afetos positivos e negativos, não se 
trata de identifi car a presença contínua de sensações positivas 
em toda a vida, mas, sim, detectar se, em sua grande maioria, 
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as experiências vividas foram entremeadas muito mais por 
emoções prazerosas do que por sofrimentos. Segundo al-
guns pesquisadores (Andrews & Robinson, 1991; Diener & 
 Diener, 1996; Thomas & Diener, 1990), as pessoas costumam 
relatar maior constância de emoções positivas do que negati-
vas em suas vidas. Por outro lado, estudos têm revelado que 
pessoas que tendem a viver intensas emoções positivas são as 
que também tendem a relatar fortes experiências emocionais 
negativas (Diener & Lucas, 2000). Thomas e Diener (1990) 
relataram que a memorização de experiências emocionais 
não é precisa. Tais resultados de pesquisa levaram Diener e 
Lucas (2000) a sugerir aos pesquisadores cautela para não 
considerarem os relatos sobre experiências emocionais como 
fi éis às situações realmente vividas.

Por que as experiências emocionais são importantes para 
as avaliações que uma pessoa faz do seu BES? Segundo 
Diener e Lucas (2000), as análises sobre bem-estar podem 
estar muito mais relacionadas à freqüência com que se ex-
perimentam emoções positivas do que à intensidade dessas 
emoções. Explicam os dois autores que, ao se levar em conta 
na avaliação do BES mais a freqüência do que a intensidade 
de emoções positivas, as pessoas estão considerando, provavel-
mente, serem as emoções positivas intensas muito raras e tam-
bém porque estas são, muitas vezes, acompanhadas por alguns 
custos para o indivíduo que as experimenta. Existem evidências 
em estudos sobre afetos (Diener & Diener, 1996) e satisfação 
com a vida (Andrews, 1991), revelando que as pessoas tendem 
a relatar mais vivências de afetos positivos do que negativos e a 
revelar satisfações com a vida em níveis acima do nível médio 
das medidas aplicadas, independentemente da idade, do nível 
sócio-econômico ou etnia dos grupos pesquisados.

O debate sobre os componentes emocionais do BES teve 
suas primeiras formulações no trabalho seminal de Bradburn 
(1969). Este pesquisador defendia a idéia de que os afetos 
positivos e negativos não eram duas polaridades de um mesmo 
contínuo, mas formavam dois contínuos distintos de afeti-
vidade, capazes de apresentar correlações particulares com 
conjuntos específi cos de traços de personalidade. Bradburn 
propôs uma estrutura bidimensional para os afetos: afetos 
positivos e afetos negativos.

Segundo Diener e Emmons (1985), os trabalhos de Bradburn 
(1969) e Bradburn e Caplovitz (1965) não só introduziram o 
debate acerca da defi nição de felicidade nos domínios da psico-
logia como também apontaram uma forma de mensurá-la por 
duas dimensões relativamente independentes uma da outra. Na 
visão de Bradburn e Caplovitz (1965), felicidade ou bem-estar 
subjetivo seria um construto composto por dois conjuntos de 
sentimentos separados: afetos positivos (AP) e afetos negativos 
(AN). Para avaliá-los, esses estudiosos usavam 10 itens agru-
pados em duas escalas, sendo cinco para avaliar AP (Positive 
Affect Scale, ou PAS) e outros cinco para aferir AN (Negative 
Affect Scale, ou NAS). Numa série de estudos desenvolvidos por 
esses pesquisadores, foram observadas correlações fracas entre 
os itens das duas escalas, altas correlações entre os itens de cada 
escala e correlações diferenciadas de cada escala com diversas 
outras variáveis. Esses resultados levaram Bradburn e colabo-
radores a reafi rmar a relativa independência entre AP e AN e a 
apontá-los como duas dimensões na estrutura dos afetos.

Ainda nos anos 1960, Ostrom (1969) defendia a noção 
de BES ser uma atitude, apoiando-se na noção largamente 

difundida naquela época de que as atitudes eram compos-
tas por elementos cognitivos e afetivos. Consoante esse 
entendimento, BES como uma atitude teria componentes 
cognitivos ou intelectuais, bem como envolveria aspectos 
emocionais. As discussões sobre quais componentes afetivos 
integrariam BES provocaram a indicação de um variado leque 
de conceitos psicológicos, sendo especialmente apontados 
para sua composição traços como ansiedade e depressão 
para representar afetos negativos. Na composição de afetos 
positivos, a auto-estima foi apontada como um conceito 
psicológico que representava saúde mental, porque incluía 
uma auto-avaliação em que o próprio indivíduo se reconhece 
como tendo valor e sendo dotado de características positivas 
e também negativas. Além do senso pessoal de auto-estima, 
outros conceitos também foram arrolados como integrantes 
da dimensão positiva de BES, tais como auto-aceitação, 
auto-imagem e auto-respeito.

Posteriormente, outros pesquisadores (Diener &  Emmons, 
1985; Watson, Clark & Tellegen, 1988) apresentaram evidên-
cias sobre a existência das duas dimensões na estrutura dos 
afetos apregoadas por Bradburn (1969). Desde então, insta-
lou-se a proposta de se considerar BES como um construto 
psicológico integrado por experiências emocionais positivas e 
negativas e a se denominar tais experiências de afetos positivos 
(positive affects) e afetos negativos (negative affects). 

A estrutura bidimensional dos afetos proposta por 
 Bradburn (1969) levou diversos estudiosos a elaborar e 
validar medidas para aferi-la. Em 1988, Watson e cols. 
validaram a Lista de Afetos Positivos e Negativos (Positive 
Affect and Negative Affect Schedule – PANAS), composta de 
duas escalas com 10 itens cada, que se mostraram, segundo 
seus autores, consistentes, válidas e efi cientes para medir 
as duas dimensões de afetividade. De acordo com Watson e 
cols. (1988), AP representa a extensão na qual uma pessoa se 
sente entusiasta, ativa e alerta. Um nível alto de AP constitui 
um estado de alta energia, plena concentração e engajamento 
prazeroso, enquanto baixo AP é caracterizado por tristeza 
e letargia. Afeto negativo (AN) é uma dimensão geral de 
engajamento sem prazer, incluindo, em seu nível mais alto, 
sensações negativas diversas, tais como raiva, desprezo, 
culpa, medo e nervosismo. O nível mais baixo de AN inclui 
calma, serenidade e sossego. A escala de AP integrante da 
PANAS inclui 10 palavras que descrevem sentimentos e emo-
ções positivas (interessado, forte, entusiasmado, orgulhoso, 
ativo, inspirado, determinado, atento, animado e estimulado), 
enquanto a escala de AN compõe-se de outras 10 palavras que 
expressam a dimensão negativa da afetividade (angustiado, 
descontrolado, culpado, assustado, hostil, irritado, envergo-
nhado, nervoso, inquieto e amedrontado).

Nos anos 1980, os estudos em que foram utilizadas as 
medidas de estrutura dos afetos aplicaram predominantemen-
te a PANAS. Naquela época, ainda não se apregoava com a 
ênfase e clareza que se vê hoje a inclusão dos afetos positivos 
e negativos como dimensões do BES. Dava-se maior ênfase 
a eles como traços afetivos que se aproximavam muito de 
determinados traços de personalidade. Enquanto AP era visto 
como um correlato de dimensões positivas da personalidade 
como extroversão, AN tornava-se um correspondente de 
neuroticismo. Os estudos que utilizavam a PANAS procura-
vam relacionar o conceito genérico de bem-estar a diferentes 
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indicadores de doenças mentais ou psicopatologias, tais como 
depressão, ansiedade e estresse.

No Brasil, já existe uma medida de afetos positivos e 
negativos. Trata-se da Escala de Ânimo Positivo e Negativo 
(EAPN), desenvolvida e validada por Siqueira e cols. (1999). 
A EAPN é uma medida composta por 14 afetos, que se distri-
buem em duas sub-escalas: a que mede afetos positivos por 
meio de seis itens (feliz, alegre, animado, bem, satisfeito e 
contente) e a que avalia afetos negativos por intermédio de 
oito itens (irritado, desmotivado, angustiado, deprimido, 
chateado, nervoso, triste e desanimado). Segundo as autoras 
da medida, os afetos positivos constituem uma sub-escala 
com índice de precisão de 0,87, enquanto os afetos negativos 
compõem uma sub-escala com precisão de 0,88. As respostas 
são dadas numa escala de cinco pontos (1=nada; 2=pouco; 
3=mais ou menos; 4=muito; 5=extremamente) que mede a 
intensidade com que as pessoas vivenciam os 14 afetos. 

Outra medida brasileira da dimensão emocional BES está 
incluída na Escala de Bem-Estar Subjetivo (EBES) constru-
ída e validada por Albuquerque e Tróccoli (2004). A EBES 
inclui 21 itens de afetos positivos e 26 de afetos negativos, 
que constituem, respectivamente, os fatores 1 e 2, ambos com 
índices de precisão de 0,95. O terceiro fator avalia, mediante 
15 itens, a dimensão cognitiva de BES, satisfação-insatisfação 
com a vida, cuja precisão é de 0,90.

A inserção de afetos positivos e negativos na composição 
emocional de BES se deu, com maior ênfase, nos anos 1970 
e 1980, quando diversos autores (Andrews & Withey, 1976; 
Campbell & cols., 1976; Diener, 1984; Emmons, 1986) incluí-
ram os afetos positivos e negativos, ao lado de satisfação com 
a vida (componente cognitivo), como integrantes de BES. 

A dimensão cognitiva de BES: satisfação com a vida

Satisfação com a vida é o julgamento que o indivíduo faz 
sobre sua vida (Keyes & cols., 2002) e que refl ete o quanto 
esse indivíduo se percebe distante ou próximo a suas aspira-
ções (Campbell & cols., 1976). Trata-se, segundo Neugarten, 
Havighurst e Tobin (1961), de um estado psicológico que 
guarda estreita relação com bem-estar mais do que avaliações 
objetivas da qualidade de vida pessoal. Neugarten e cols., 
afi rmam, ainda, que uma pessoa com alta qualidade de vida 
poderia relatar insatisfações, enquanto uma pessoa com baixa 
qualidade de vida poderia até revelar satisfações com a vida.

O conceito é ainda considerado como uma dimensão sub-
jetiva de qualidade de vida, ao lado de felicidade e bem-estar. 
Na abordagem objetiva de qualidade de vida, entende-se que 
saúde, ambiente físico, recursos, moradia e outros indicado-
res observáveis e quantifi cáveis contemplam o espectro da 
qualidade de vida que uma pessoa detém. Por outro lado, a 
perspectiva subjetiva de qualidade de vida, incluindo-se nela 
satisfação com a vida, é defendida como uma possibilidade 
de se levar em conta, em avaliações individuais, diferenças 
culturais na percepção do padrão de vida. Nesse sentido, 
aceita-se como relevante que mesmo quando certos grupos 
compartilham a mesma cultura, observam-se variações entre 
os indivíduos quanto a suas crenças, valores, objetivos e ne-
cessidades. Sem compreender os valores e crenças de uma 
população e como estes são manifestados individualmente, 
a avaliação de qualquer tema sobre a vida pessoal seria 

arbitrária. Parece, portanto, que satisfação com a vida teve 
suas origens nas concepções de qualidade de vida, tendo 
sido um conceito apropriado e redefi nido por estudiosos das 
ciências comportamentais para compor um dos elementos 
que integram a defi nição de BES.

As tentativas para integrar satisfação com a vida ao con-
ceito de BES são relativamente antigas. A primeira vez que se 
aproximou o conceito ao de bem-estar foi em uma pesquisa 
realizada nos Estados Unidos no ano de 1957, coordenada 
por Gurin e publicada em 1960 (Gurin & cols., 1960), um 
survey populacional em que se aferiu níveis de satisfação 
com a vida, felicidade e moral. Nesse estudo, entretanto, 
satisfação com a vida era ainda considerada um componente 
de qualidade de vida, assim como também eram os conceitos 
de felicidade e moral (Keyes & cols., 2002).

Nos anos 1980, diversos pesquisadores (George & 
Bearon, 1980; Stones & Kozma, 1980; Stull, 1987) já re-
conheciam satisfação com a vida como dimensão cognitiva 
de BES. Reconhecer tal natureza tornou-se importante não 
só porque era possível distinguir satisfação com a vida do 
componente emocional de BES, afetos positivos/negativos, 
como também porque possibilitava compreender como se 
dava a estruturação dos dois componentes de BES entre 
amostras com características demográfi cas distintas. Como 
conseqüência desse reconhecimento, pôde-se identifi car, por 
exemplo, que pessoas idosas eram mais satisfeitas com suas 
vidas do que pessoas jovens, mas estas relatavam menos 
afetos positivos do que aquelas (Andrews & Robinson, 1991; 
Campbell, 1981). Ademais, o reconhecimento de satisfação 
com a vida como componente cognitivo de BES propiciou 
aos estudiosos em psicologia contar com elaborações teóricas 
mais consistentes, que lhes permitem investigar bem-estar 
como um construto formatado dentro dos domínios da psico-
logia e proceder a investigações usando medidas específi cas 
de cada um dos componentes de BES, bem como avaliar 
relações entre os seus componentes cognitivo (satisfação com 
a vida) e emocional (afetos positivos e negativos). 

Uma primeira medida de satisfação com a vida foi de-
senvolvida por Neugarten e colaboradores em 1961. A me-
dida continha duas versões, A e B, construídas para avaliar 
sentimentos gerais de bem-estar que permitissem identifi car 
envelhecimento bem-sucedido. A versão A contém um checklist 
de 20 frases, sendo 12 positivas e oito negativas (ex.: Eu tenho 
tido mais sorte na vida do que a maioria das pessoas) com as 
quais o respondente concorda ou discorda. A versão B inclui 
12 questões abertas sobre as quais é atribuído um escore após 
análise do conteúdo das respostas (ex.: Qual é a coisa mais 
importante de sua vida no momento?).

Uma medida de satisfação com a vida, denominada Escala 
de Satisfação Geral com a Vida – ESGV, foi desenvolvida 
e validada por pesquisadores no Brasil (Siqueira, Gomide 
& Freire, 1996). A ESGV é uma escala unidimensional que 
contém 31 frases, cobrindo o mesmo número de aspectos, tais 
como amigos, aparência física e nível de instrução, e permite 
avaliar o quanto cada indivíduo está satisfeito ou insatisfeito 
com cada um deles por uma escala de respostas de cinco 
pontos (1=muito insatisfeito, 2=insatisfeito, 3=nem satisfeito 
nem insatisfeito, 4=satisfeito, 5=muito satisfeito). A precisão 
da escala é de 0,70. O largo leque de aspectos integrantes da 
ESGV permite ao pesquisador ter um panorama geral do nível 
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em que indivíduos e grupos se sentem satisfeitos mediante uma 
avaliação global de sua vida. Portanto, a ESGV não permite 
avaliar satisfações em domínios específi cos da vida. 

Na próxima seção, serão apresentadas as origens e as 
dimensões de outra perspectiva de estudos em psicologia 
sobre bem-estar, qual seja, aquela em que os pesquisadores se 
basearam no funcionamento psicológico positivo para erigir 
o conceito de bem-estar psicológico, também referido por 
Ryan e Deci (2001) como bem-estar eudemônico.

Bem-Estar Psicológico

As proposições acerca do conceito de bem-estar psicoló-
gico (BEP) apareceram como críticas à fragilidade das formu-
lações que sustentavam BES e aos estudos psicológicos que 
enfatizaram a infelicidade e o sofrimento e negligenciaram 
as causas e conseqüências do funcionamento positivo.

Os trabalhos de Ryff (1989) e, mais tarde, Ryff e Keyes 
(1995) são dois marcos na literatura sobre o tema. Segundo 
esses autores, as formulações teóricas em que se apóiam o 
campo de estudos de BES são frágeis por diversas razões. 
Como primeiro argumento, apontam o fato de que o clássico 
estudo de Bradburn (1969) que sugeriu a existência de duas 
dimensões na estruturação dos afetos (positivos e negativos) 
são resultantes do efeito de serendipidade, visto que Bradburn, 
na época, buscava identifi car como certas mudanças sociais 
de nível macro (mudanças em níveis educacionais, padrões de 
emprego, urbanização ou tensões políticas) afetavam o padrão 
de vida dos cidadãos e este o seu senso de bem-estar, dando-
se atenção mínima para compreensão de bem-estar. De modo 
similar, satisfação com a vida, postulada como componente 
cognitivo de BES, surge como tal após deslocamentos do con-
ceito que emergiu no campo sociológico, sem que o mesmo 
tenha assento teórico consistente em psicologia. 

Como segundo argumento para sustentar as proposições 
de BEP, os autores (Ryff, 1989; Ryff & Keyes, 1995) afi rmam 
que dentro do campo de teorização psicológica existem diver-
sas teorias que permitem construir concepções sólidas sobre 
o funcionamento psíquico, enfatizando-se os seus aspectos 
positivos. Deste corpo teórico, basicamente desenvolvido nos 
anos 1950 e 1960, seria possível retirar suportes conceituais 
para conceber o processo aplicado na resolução de desafi os 
que se apresentam durante a vida (Keyes & cols., 2002) e 
que constituem o entendimento central de BEP. 

Enquanto BES tradicionalmente se sustenta em avaliações 
de satisfações com a vida e num balanço entre afetos positivos 
e negativos que revelam felicidade, as concepções teóricas de 
BEP são fortemente construídas sobre formulações psicoló-
gicas acerca do desenvolvimento humano e dimensionadas 
em capacidades para enfrentar os desafi os da vida. 

Segundo uma síntese apresentada por Ryff (1989), após 
análise e revisão da literatura, a estrutura de uma abordagem 
acerca do funcionamento psicológico positivo apóia-se em di-
versas teorias clássicas existentes em psicologia que se assen-
tam em uma abordagem clínica, ressaltando-se, entre outras, 
as que tratam particularmente dos fenômenos da individuação 
(Jung, 1933), auto-realização (Maslow, 1968), maturidade 
(Allport, 1961) e completo funcionamento ( Rodgers, 1961). 
Também foram utilizadas, nesse mesmo intento, visões teóricas 
sobre desenvolvimento humano (Erickson, 1959;  Neugarten, 

1973), incluindo-se nesse domínio o uso das formulações 
sobre estágios de desenvolvimento, bem como as descrições 
de mudanças na personalidade nas fases adulta e de velhice. 
Ao lado de todas essas vertentes, também foram utilizadas as 
proposições relativas à saúde mental (Jahoda, 1958), aplicadas 
para justifi car o conceito de bem-estar como ausência de doença 
e fortalecer o signifi cado de saúde psicológica. Tomando como 
referenciais todas essas concepções teóricas e, especialmente, as 
que permitiam delas abstrair visões distintas do funcionamento 
psicológico positivo, Ryff (1989) elaborou uma proposta inte-
gradora ao formular um modelo de seis componentes de BEP, 
reorganizado e reformulado posteriormente por Ryff e Keyes 
(1995), cujas defi nições são apresentadas a seguir:

Auto-aceitação: Defi nida como o aspecto central da saúde 
mental, trata-se de uma característica que revela elevado nível 
de autoconhecimento, ótimo funcionamento e maturidade. 
Atitudes positivas sobre si mesmo emergem como uma das prin-
cipais características do funcionamento psicológico positivo.

Relacionamento positivo com outras pessoas: Descri-
to como fortes sentimentos de empatia e afeição por todos 
os seres humanos, capacidade de amar fortemente, manter 
amizade e identifi cação com o outro. 

Autonomia: São seus indicadores o locus interno de 
avaliação e o uso de padrões internos de auto-avaliação, 
resistência à aculturação e independência acerca de apro-
vações externas.

Domínio do ambiente: Capacidade do indivíduo para 
escolher ou criar ambientes adequados às suas características 
psíquicas, de participação acentuada em seu meio e manipu-
lação e controle de ambientes complexos.

Propósito de vida: Manutenção de objetivos, intenções 
e de senso de direção perante a vida, mantendo o sentimento 
de que a vida tem um signifi cado.

Crescimento pessoal: Necessidade de constante crescimen-
to e aprimoramento pessoais, abertura a novas experiências, ven-
cendo desafi os que se apresentam em diferentes fases da vida.

Por meio de um estudo com amostra nacional de 3.032 
americanos com idade entre 25 e 74 anos, Keyes e cols. 
(2002) procuraram apresentar evidências empíricas sobre as 
relações entre BES e BEP. Análises fatoriais confi rmaram que 
os dois conceitos, embora mantivessem correlações entre si, 
poderiam ser considerados distintos e serem mantidas suas 
identidades conforme consta na literatura. Os resultados do 
estudo também revelaram que um estado ótimo de bem-estar, 
defi nido pelas autoras como alto BES e alto BEP, aumentava 
com a idade, com o nível educacional, com fortes traços dis-
posicionais, tais como extroversão e conscienciosidade, mas 
decrescia com o neuroticismo, considerado este último um 
componente negativo da personalidade. Ao observar entre os 
participantes adultos de sua amostra quais eram as caracterís-
ticas de pessoas que apresentavam BES superior a BEP ou o 
inverso, verifi cou-se que entre eles estavam os mais jovens, que 
galgaram níveis educacionais mais elevados e que mostravam, 
como traço de personalidade, maior abertura a experiências. 

Bem-Estar no Trabalho

Ainda não existem na literatura concepções claras sobre 
o conceito de bem-estar no trabalho. Quando tratam do 
assunto, os pesquisadores escolhem conceitos diversos para 
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representá-lo, quer seja um fator positivo como satisfação 
com o trabalho (Amaral & Siqueira, 2004) quer seja con-
ceitos negativos como burnout (Maslach, Schaufeli & Leiter, 
2001) ou estresse (Byrne, 1994). Ademais, bem-estar e saúde 
são abordados de forma interdependente, especialmente quando 
os pesquisadores apontam fatores que possam comprometer 
ambos, tais como perigos do ambiente de trabalho, fatores de 
personalidade e estresse ocupacional (Danna & Griffi n, 1999) 
ou, ainda, segurança no trabalho, horas trabalhadas, controle do 
trabalho e estilo gerencial (Sparks, Fargher & Cooper, 2001).

Para os propósitos deste artigo, bem-estar no trabalho é 
concebido como um conceito integrado por três componentes: 
satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e com-
prometimento organizacional afetivo. Esses três conceitos, 
já consolidados no campo da Psicologia Organizacional e do 
Trabalho, representam vínculos positivos com o trabalho (satis-
fação e envolvimento) e com a organização (comprometimento 
afetivo) conforme relatam Siqueira e Gomide Jr. (2004). 

Foi tomada como referência teórica para as formulações 
acerca do conceito de bem-estar no trabalho as proposições 
de Diener e cols. (2003) sobre a estruturação do conceito 
de bem-estar subjetivo, apresentada pelos autores como um 
modelo hierárquico de felicidade. Nesse modelo, os autores 
defendem que bem-estar subjetivo refl ete uma avaliação geral 
da vida e que pesquisadores interessados em investigá-lo 
deveriam avaliar diversos componentes de níveis inferiores 
na hierarquia. No topo da hierarquia, quatro grandes com-
ponentes representam bem-estar subjetivo: afetos positivos, 
afetos negativos, satisfação geral com a vida e satisfação com 
domínios específi cos. Essa estrutura de quatro componentes 
inclui, na realidade, duas grandes dimensões psicológicas: 
emoções e cognições. Representando as emoções estão afetos 
positivos e negativos e representando as cognições estão as 
avaliações geral e específi cas sobre a vida.

Com inspiração nesse modelo, sugere-se que bem-estar 
no trabalho possa ser entendido como um construto psicológi-
co multidimensional, integrado por vínculos afetivos positivos 
com o trabalho (satisfação e envolvimento) e com a organização 
(comprometimento organizacional afetivo). A estrutura proposta 
para o conceito de bem-estar no trabalho aglutina três conceitos 
com conotações positivas, na medida em que abarca ligações 
prazerosas no contexto de trabalho, como demonstrado a seguir 
pelas defi nições contidas na literatura:

Satisfação no trabalho: “[...] um estado emocional positivo 
ou de prazer, resultante de um trabalho ou de experiências de 
trabalho.” (Locke, 1976, p. 1.300).

Envolvimento com o trabalho: “[...] grau em que o des-
empenho de uma pessoa no trabalho afeta sua auto-estima” 
(Lodahl & Kejner, 1965, p. 25).

Comprometimento organizacional afetivo: “[...] um estado 
no qual um indivíduo se identifi ca com uma organização par-
ticular e com seus objetivos, desejando manter-se afi liado a 
ela com vista a realizar tais objetivos” (Mowday, Steers & 
Porter, 1979, p. 225).

As três defi nições acima representam as concepções se-
minais dos três conceitos. Entretanto, para integrar o conceito 

de bem-estar no trabalho, considera-se necessário avançar 
sobre essas concepções.

Mais recentemente, satisfação no trabalho, embora persis-
tam controvérsias quanto à sua natureza cognitiva ou afetiva, 
tem sido apontada como um vínculo afetivo positivo com o 
trabalho, e têm sido defi nidas como aspectos específi cos deste 
vínculo as satisfações que se obtêm nos relacionamentos 
com as chefi as e com os colegas de trabalho, as satisfações 
advindas do salário pago pela empresa, das oportunidades 
de promoção ofertadas pela política de gestão da empresa e, 
fi nalmente, das satisfações com as tarefas realizadas. Por-
tanto, o conceito de satisfação evoluiu para uma concepção 
multidimensional, que envolve avaliações prazerosas sobre 
cinco domínios específi cos no ambiente de trabalho (Siqueira 
& Gomide Jr, 2004).

Envolvimento com o trabalho, após mais de quatro déca-
das de sua concepção original proposta por Lodhal e Kejner 
(1965), permite compreendê-lo mais contemporaneamente 
como um estado de fl uxo (Csikszentmihalyi, 1997/1999). 
Para compreensão dessa abordagem, faz-se necessário enten-
der o que signifi ca estado de fl uxo. Segundo Csikszentmihalyi 
(1997/1999), o estado de fl uxo ocorre em momentos em 
que o que sentimos, desejamos e pensamos se harmonizam. 
Esses momentos 

[...] costumam ocorrer quando alguém encara metas que exi-
gem respostas apropriadas. É fácil entrar em fl uxo em jogos 
de xadrez, tênis ou pôquer, porque eles possuem metas e regras 
para a ação que tornam possível ao jogador agir sem questionar 
o que deve ser feito e como fazê-lo (p. 36). 

Ainda segundo o autor, atividades ou experiências de 
fl uxo ocorrem quando há concentração em metas, há feedback 
imediato e quando altos desafi os são respondidos por altas 
habilidades individuais. Nessas condições, a energia de um 
indivíduo estaria concentrada na experiência: desaparecem 
pensamentos e sentimentos contraditórios, esvai-se a noção 
de tempo e as horas parecem passar como minutos. Para 
avaliar se alguém é capaz de experimentar um estado de 
fl uxo, o autor propõe que se responda à seguinte questão: 
“Você se envolve em algo tão profundamente que nada mais 
parece importar, a ponto de perder a noção do tempo?” 
(Csikszentmihalyi, 1997/1999, p. 40).

Na visão de Csikszentmihalyi (1997/1999), o trabalho 
também produz fl uxo. Isso ocorre quando as atividades de 
trabalho incluem desafi os que exigem habilidades especiais 
e as metas estabelecidas e o feedback são claros e imedia-
tos. Nessas condições, o trabalho se assemelha a atividades 
que produzem fl uxo, desencadeando no indivíduo maior 
envolvimento e transformando a atividade em uma experi-
ência positiva. Assim, poderiam fl orescer sensações muitos 
semelhantes às que se experimentam quando alguém pratica 
seu esporte favorito ou desempenha uma atividade artística. 
Nesse sentido, o envolvimento com o trabalho seria um 
conceito muito próximo à noção de fl uxo.

O terceiro componente apontado neste artigo como inte-
grante do conceito de bem-estar no trabalho é o comprome-
timento organizacional afetivo. Ele representa a concepção 
de ligação positiva do empregado com um empregador, 
de elevada identifi cação com os objetivos da organização 
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(Borges-Andrade, 1994; Mowday & cols., 1979) e de reco-
nhecimento sobre o quanto estar ligado àquela organização 
pode repercutir positivamente na vida do indivíduo A ligação 
afetiva com uma organização pode incluir experiências emo-
cionais positivas, que se traduzem em sentimentos positivos 
como entusiasmo, orgulho, contentamento, confi ança, apego 
e dedicação (Siqueira, 1995). Com essa concepção, o com-
prometimento afetivo traz para o conceito de bem-estar no 
trabalho uma visão de que as relações estabelecidas pelo in-
divíduo com a organização que o emprega estão assentadas em 
uma interação que lhe propicia vivências positivas e prazerosas. 
Caso essa situação não se confi rme, entende-se que poderiam 
ser experimentadas sensações negativas ou de desprazer por 
trabalhar em uma organização. Nesse caso, seria observada 
ausência do compromisso afetivo e possível desencadeamento 
de experiências negativas no dia-a-dia do trabalhador.

Para que se possa observar entre trabalhadores um nível 
elevado de bem-estar no trabalho, seria necessário que eles 
relatassem estar satisfeitos com o trabalho, reconhecessem 
envolvimento com as tarefas que realizam e, fi nalmente, 
revelassem que mantêm compromisso afetivo com a orga-
nização empregadora.

Considerações Finais

As perspectivas teóricas sobre bem-estar apresentadas 
comungam uma forte reação à ênfase dada em psicologia, 
desde seus primórdios, à infelicidade e ao sofrimento em de-
trimento aos antecedentes e conseqüências do funcionamento 
psicológico positivo. O desafi o que aproxima pesquisadores 
de bem-estar reside na busca de introduzir no campo de teo-
rização e práticas psicológicas uma concepção diferenciada 
daquela que tem atraído e monopolizado a atenção de estu-
diosos e profi ssionais em psicologia: apresentar novas visões 
sobre o funcionamento psíquico positivo. Esse esforço, mais 
articulado a partir dos anos 1980 pela proposição de Ryff 
(1985) ao conceber o conceito de BEP, foi recentemente for-
talecido pelo artigo de Seligman e Csikszentmihalyi (2000), 
ao apresentarem os pressupostos de uma psicologia positiva. 
Os dois autores entendem que uma ciência preocupada com 
a experiência subjetiva positiva, com traços individuais 
positivos e com instituições positivas possa contribuir mais 
para melhorar a qualidade de vida das pessoas e prevenir 
patologias. Acreditam e apregoam que por esse esforço 
seria possível levar cientistas e profi ssionais a compreender 
e propor alternativas que levariam indivíduos, comunidades 
e sociedades a fl orescer. 

Para viabilizar a proposta imbricada nos pressupostos da 
psicologia positiva, seria necessário que pesquisadores tentas-
sem compreender os processos que fortalecem os indivíduos 
diante de adversidades, doenças e infortúnios; que tentassem 
identifi car nas instituições sociais quais fatores contribuem 
para desenvolver e fortalecer características pessoais positi-
vas e estratégias psicológicas que tornam as pessoas fortes, 
mesmo diante de infortúnios; traduzir em procedimentos 
preventivos institucionais as práticas sociais que contribuem 
para o fortalecimento individual; alertar a comunidade, os 
grupos sociais, as famílias, os dirigentes institucionais e 
empresariais sobre o vasto leque de potenciais positivos que 
indivíduos, grupos, famílias e instituições podem comparti-

lhar e desfrutar na construção de uma existência mais feliz, 
saudável e plena de realizações.

Os estudos e debates acerca da identidade, dos componen-
tes particulares e da interdependência entre os já tradicionais 
conceitos de bem-estar subjetivo e bem-estar psicológico, 
acrescidas das proposições apresentadas neste artigo sobre 
a concepção e os componentes de bem-estar no trabalho, são 
contribuições que consolidam os princípios da psicologia 
positiva. Entretanto, deve-se ressaltar que uma vasta lista de 
outros conceitos positivos permeiam a literatura psicossocial. 
Entre eles podem ser apontados os que giram ao redor de um 
eixo de características pessoais positivas como otimismo, 
esperança, auto-estima, inteligência emocional, valores pes-
soais como auto-transcedência e abertura. Dos grupos, das 
instituições e da comunidade podem ser elencados fatores 
que, entre outros, acolhem, protegem e promovem o indiví-
duo, tais como responsabilidade, suporte e justiça sociais. 
É nesse contexto que deverão despontar as virtudes cívicas 
dos cidadãos, que os defensores da psicologia positiva ressal-
tam como atributos sociais a serem investigados. Assim, os 
debates acadêmicos sobre o complexo conceito de bem-estar 
contam hoje com uma base teórica já desenvolvida, mas o 
avanço dos estudos deveria entrelaçar, sempre que possível, 
outros conceitos psicossociais positivos para que se possa 
tecer uma rede integrada de conhecimentos com outras dis-
ciplinas sociais, capaz de responder mais satisfatoriamente 
ao desafi o de se construir uma sociedade mais justa e soli-
dária em que os indivíduos possam desfrutar de níveis mais 
elevados de bem-estar. 
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